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“Planejar o território é organizar a vida das pessoas no es-
paço, criando possibilidades para que todos usufruam dos 

bens produzidos pela sociedade.”
Santos (2008, p. 122),

SANTOS, Milton. A natureza do espaço:  técnica e tempo, razão e emo-
ção. 4. ed. São Paulo: EDUSP, 2008.



PREÂMBULO

Prof. Dr. Adelcio Machado dos Santos

Em primeiro lugar, planejamento urbano e regional, ao longo das últimas dé-
cadas, consolidou-se como campo de estudo e prática fundamental para compre-
ender e transformar os territórios em que vivemos. Muito além de uma ferramenta 
técnica para ordenar o uso do solo ou prever o crescimento das cidades, o pla-
nejamento revela-se como processo político, social e epistemológico que envolve 
disputas de poder, concepções de desenvolvimento, racionalidades institucionais 
e valores culturais. 

Destarte, a proposta deste livro — Planejamento Urbano e Regional: Epistemo-
logia e Desenvolvimento Econômico — é justamente tensionar e aprofundar essas 
múltiplas camadas que permeiam o fazer e o pensar o território, a partir de uma 
abordagem crítica e interdisciplinar.

Vivemos tempos de intensas transformações socioespaciais. As cidades tor-
naram-se epicentros de desigualdade, inovação, conflitos e esperança. Ao mesmo 
tempo, regiões inteiras sofrem com esvaziamentos produtivos, degradação am-
biental e a ausência de políticas públicas eficazes. O fenômeno urbano-regional, 
nesse sentido, é cada vez mais complexo e desafia as abordagens tradicionais do 
planejamento. 

Por conseguinte, o imperativo do desenvolvimento sustentável, os efeitos das 
mudanças climáticas, a financeirização do solo urbano, a crise da mobilidade, as 
novas tecnologias digitais e os movimentos por justiça territorial impõem uma 
agenda multifacetada ao campo. Nesse cenário, este livro surge como convite à 
reflexão crítica sobre os fundamentos epistemológicos que sustentam as práticas e 
teorias do planejamento, tendo como eixo articulador a indissociável relação entre 
espaço e economia.

O título da obra carrega, propositalmente, duas grandes categorias analíti-
cas — epistemologia e desenvolvimento econômico — como forma de iluminar 
as bases conceituais e normativas que moldam as escolhas de planejamento. A 
epistemologia aqui não é entendida apenas como teoria do conhecimento, mas 
como questionamento ativo sobre os modos pelos quais construímos a realidade 
espacial. 

Que paradigmas orientam o planejamento urbano e regional em diferentes 
contextos históricos? Quais racionalidades são privilegiadas nas análises e nas de-
cisões técnicas? De que maneira os discursos sobre o desenvolvimento moldam os 



territórios e suas hierarquias? Essas perguntas atravessam os capítulos desta obra, 
revelando a centralidade do debate epistemológico na construção de abordagens 
mais inclusivas, reflexivas e contextualizadas.

Por sua vez, o desenvolvimento econômico, tradicionalmente associado à ex-
pansão do PIB, ao crescimento industrial ou à geração de empregos, é aqui reinter-
pretado a partir de uma lente crítica, espacializada e multidimensional. Partimos 
do pressuposto de que não há desenvolvimento econômico dissociado de territó-
rio, e tampouco há território neutro em relação às forças econômicas. 

Os espaços urbanos e regionais são produtores e produtos de processos eco-
nômicos complexos, mediadores de interesses e valores, arenas de conflitos e de 
articulações institucionais. O planejamento, nessa perspectiva, deve ser visto como 
instrumento de mediação entre dinâmicas globais e singularidades locais, capaz 
de articular políticas redistributivas, estratégias de inclusão produtiva e inovação 
territorial.

Este livro nasceu do esforço para construção de olhar mais integrado sobre o 
fenômeno urbano-regional. Os textos reunidos aqui não pretendem oferecer res-
postas definitivas, mas provocar inquietações, tensionar modelos hegemônicos e 
fomentar a construção de novos marcos interpretativos. 

Destarte, ao longo dos capítulos, o leitor encontrará reflexões sobre a gênese 
histórica do planejamento, os modelos teóricos predominantes, as abordagens crí-
ticas emergentes, os vínculos entre economia política e estrutura urbana, as polí-
ticas públicas de desenvolvimento territorial, entre outros temas estratégicos para 
repensar o campo.

Um dos compromissos centrais desta obra é enfrentar a fragmentação que his-
toricamente marcou os estudos urbanos e regionais. A separação entre o urbano 
e o regional, por exemplo, foi muitas vezes reforçada por abordagens acadêmicas 
que trataram esses espaços como domínios autônomos e estanques. 

No entanto, a realidade nos mostra que as interdependências entre cidades e 
regiões são cada vez mais intensas, mediadas por fluxos de pessoas, capitais, mer-
cadorias, políticas e ideias. O conceito de rede urbana, as estratégias de desenvol-
vimento endógeno, as dinâmicas de periferização e metropolização, entre outros, 
exigem novos instrumentos teóricos e metodológicos que superem as dicotomias 
clássicas e abracem a complexidade dos territórios contemporâneos.

A epistemologia do planejamento, nessa direção, precisa ser aberta ao plura-
lismo teórico e sensível às realidades locais. Não se trata apenas de incorporar no-
vas metodologias ou atualizar os indicadores, mas de repensar os próprios funda-
mentos do campo: o que significa planejar? Para quem se planeja? Quais saberes 
são reconhecidos como legítimos? Como incluir vozes historicamente marginali-



zadas nos processos decisórios?
 Tais questionamentos ganham especial relevância em contextos marcados 

por desigualdade social, racismo ambiental, especulação imobiliária e precariza-
ção das condições de vida. O planejamento, nesse sentido, não pode ser reduzido 
a um exercício técnico ou neutro, mas deve ser entendido como prática ética e po-
lítica de transformação social.

No que diz respeito ao desenvolvimento econômico, a proposta desta obra 
é ampliar o debate para além dos parâmetros quantitativos e considerar os fato-
res sociais, ambientais, culturais e institucionais que condicionam o desempenho 
econômico dos territórios. A economia do planejamento urbano e regional deve 
considerar a distribuição espacial da riqueza, os mecanismos de inclusão/exclusão 
produtiva, o papel das instituições locais e a capacidade de indução estatal. 

É necessário compreender o desenvolvimento como processo territorializado, 
no qual o espaço não é mera plataforma para a ação econômica, mas elemento ati-
vo na construção de trajetórias de crescimento, inovação e bem-estar.

Os textos aqui apresentados dialogam com experiências, exploram casos con-
cretos, políticas públicas, marcos legais e processos históricos que ilustram a com-
plexidade dos temas tratados. Buscamos, com isso, construir um arcabouço analí-
tico que seja ao mesmo tempo crítico e aplicável, rigoroso e acessível. 

Por conseguinte, a interdisciplinaridade se configura não apenas um recurso 
metodológico, mas uma escolha política que reconhece a multiplicidade de sabe-
res necessários para enfrentar os desafios urbanos e regionais do século XXI.

 Em epítome, este livro dirige-se a um público amplo e diversificado: estudan-
tes, pesquisadores, gestores públicos, técnicos, lideranças comunitárias e todos 
aqueles interessados na construção de cidades e regiões mais justas, sustentáveis 
e democráticas. 

Outrossim, esta obra deve servir à guisa de ponto de partida para novos deba-
tes, pesquisas e operações de planejamento comprometidas com a transformação 
social e a valorização dos territórios. 

Por final, trata-se de contribuir para a formação de um pensamento crítico, 
plural e enraizado nas realidades locais, capaz de articular epistemologia e desen-
volvimento em prol de um futuro mais equitativo e solidário.
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Resumo

A idealização e criação de um planejamento urbano está atrelado ao seu de-
senvolvimento, que submerge a sociedade e economia. A partir da pro-
mulgação da Constituição de 1988 e da implementação do Estatuto das 

Cidades que se estabeleceu no país em 2001, uma discussão ampla sobre o tema 
envolvendo a sociedade civil e o poder público. Por sua vez, ficou a cargo dos 
municípios a criação do Plano Diretor de cada cidade com a aplicação de políti-
cas de desenvolvimento e expansão urbana abrangendo aspectos relacionados as 
funções sociais, econômicas e ambientais. O planejamento urbano e regional visa 
garantir o uso e a ocupação justa e equilibrada do território, de forma a assegu-
rar a população condições mínimas de bem-estar, qualidade de vida, inclusão e 
segurança. Neste estudo, pretendeu-se apresentar os conceitos de planejamento 
urbano e regional e apontar como afeta a economia dos municípios. Assim, trata-
-se de um estudo de revisão bibliográfica com abordagem qualitativa, de natureza 
exploratória.

Palavras-chave: Planejamento Urbano; Desenvolvimento Econômico; Admi-
nistração Pública; Sociedade.

Abstract

The idealization and creation of urban planning is linked to its development, 
which submerges society and the economy. Since the enactment of the 1988 
Constitution and the implementation of the Statute of Cities in 2001, there 

has been a broad discussion on the subject involving civil society and public au-
thorities. In turn, municipalities are responsible for creating the Master Plan for 
each city, with the application of urban development and expansion policies cove-
ring aspects related to social, economic and environmental functions. Urban and 
regional planning aims to ensure the fair and balanced use and occupation of the 
territory, in order to guarantee the population minimum conditions of well-being, 
quality of life, inclusion and security. The aim of this study was to present the con-
cepts of urban and regional planning and to point out how it affects the economy 
of municipalities. This is a literature review study with a qualitative approach, of 
an exploratory nature.

Keywords: Urban planning; Economic development; Public administration; 
Society
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INTRODUÇÃO
A Revolução Industrial ocorreu na metade do século XVIII, reorganizando o 

local de trabalho e moradia das pessoas, consolidando grandes transformações em 
todas as áreas da vida. O movimento de fixação das pessoas nas cidades promoveu 
o crescimento desordenado dos centros urbanos, ocupação irregular do território 
e a falta ou habitações precárias que originaram as desigualdades socioambientais 
(Campos e Branco, 2021).

No Brasil, o movimento de industrialização na década de 1950, também ga-
rantiu investimentos na mecanização da agricultura na busca de maior produção 
de alimentos, desencadeando o êxodo das pessoas, que residiam nas áreas rurais 
para as cidades. As pessoas fixaram residências nas periferias, encostas e áreas de 
preservação, a ocupação das cidades sem o efetivo planejamento urbano resul-
tou em doenças, agravos, impactos negativos no meio ambiente e no tecido social 
(Campos e Branco, 2021).

A Organização das Nações Unidas (ONU) definiu dezessete Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), um apelo global aos países para que garan-
tam às pessoas o convívio em comunidades saudáveis e com qualidade de vida 
(habitação, alimentação, trabalho, saúde, meio ambiente, direitos humanos, entre 
outros). Entre os ODS destacamos o objetivo de “Cidades e comunidades susten-
táveis” que busca a estruturação de cidades com uma rede de serviços acessíveis e 
organizados (transporte público, saneamento básico (água e esgoto), gestão de re-
síduos, meio ambiente (clima, solo, água e vegetação) e habitações seguras) (ONU, 
2024a).

A garantia de habitações seguras, adequadas e com preços acessíveis é o direi-
to à propriedade, um marco civilizatório efetivo em uma democracia. A localiza-
ção com acesso a bens e serviços garante às famílias atendimento de suas necessi-
dades.  A urbanização inclusiva acontece com o planejamento urbano das cidades 
e o desenvolvimento econômico é definido como aquele que traduz uma melhora 
significativa no bem-estar geral da população (ONU, 2024b).

Não obstante, vale ressaltar que por muitos anos, a política econômica desen-
volvida no país incluiu um acréscimo significativo de gastos públicos nos setores 
de desenvolvimento urbano, traduzido em uma versão de tentativas de acertos e 
erros que nos leva a pensar em como resolver a mobilidade urbana de uma cidade 
(Gavioli e Simone, 2022).

Os municípios são os responsáveis pelo planejamento urbano com a tarefa, 
nos ordenamentos jurídicos os modelos de planejamento urbano, traduzir a reali-
dade de uma cidade (Mourão et al., 2022). Dessa maneira, fomentam expectativas 
sólidas sobre as diretrizes sociais, políticas e econômicas contextualizadas com a 
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aprovação do Plano Diretor de um município delimitando limites e oportunida-
des de crescimento regional. E, por isso, são incorporadas metas de crescimento e 
desenvolvimento envolvendo o mapeamento das áreas urbanas e a projeção an-
tecipada dos problemas para o planejamento de ações resolutivas (Pereira, 2023).

Em nosso ordenamento jurídico, o direito à propriedade e a sua função social 
estão fortemente estampados no texto da Constituição Federativa de 1988, mais 
precisamente no art. 5, XII e XXIII, que afirmam:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a invio-
labilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:
(...)
XII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social (Brasil, 2020).

Já sobre o aspecto econômico, o mesmo caderno processual assegura que:

TÍTULO VII
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA
CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA
 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho huma-
no e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existências dignas, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
I - soberania nacional;
II - propriedade privada;
III - função social da propriedade;
IV - livre concorrência;
V - defesa do consumidor;
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003)
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VII - redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII - busca do pleno emprego;
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer ativi-
dade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei [Vide Lei nº 13.874, de 2019] (Brasil, 2020).

Destarte, a par dessas considerações, mostra-se que são diversos fatores que 
tendem a tornar algumas cidades mais desenvolvidas que outras, associados a ou-
tros recursos e mão de obra, guiadas por gestores que eficientes buscam soluções 
viáveis para a organização da cidade.

Para viabilizar o estudo optou-se por um estudo de revisão bibliográfica com 
abordagem qualitativa, de natureza exploratória

Embora os desafios sejam muitos, existe no contexto histórico o grande desa-
fio das questões ambientais traduzidas na leitura clara e precisa sobre a sustenta-
bilidade e a preservação. A reflexão nos alerta sobre a responsabilidade individual 
e coletiva sobre a produção e a prática do conhecimento dos projetos urbanísticos, 
tendo em vista que eles podem afetar o tecido social de forma bastante peculiar 
com seus resultados. 

ASPECTOS TEÓRICOS DO PLANEJAMENTO URBANO 
O conceito sobre o processo de urbanismo se traduz como sendo uma ativida-

de relacionada ao estudo da regulação, associado com o controle e planejamento 
de uma cidade. A descrição é defendida por Acioly e Davidson (1998) quando afir-
mam que o crescimento das cidades está intrinsecamente ligado à sua capacidade 
de gerir seus recursos, de modo a sustentá-la. 

Outrossim, mostra-se que a implementação de ações voltada aos modelos e 
cidades sustentáveis traduz dentre outros objetivos uma versão de modernidade 
almejando o alcance de um planejamento, para receber investimentos dos setores 
públicos e privados (Acioly e Davidson, 1998).
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A respeito das diretrizes gerais sobre a política urbana, destacamos a Lei n° 
10.257/ 2001, que estabelece:

CAPÍTULO I
DIRETRIZES GERAIS
Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as 
seguintes diretrizes gerais:
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à 
terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urba-
na, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações;
II – gestão democrática por meio da participação da população e de asso-
ciações representativas dos vários segmentos da comunidade na formu-
lação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano;
III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores 
da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse 
social;
IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espa-
cial da população e das atividades econômicas do Município e do território 
sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do cres-
cimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;
V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços 
públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às carac-
terísticas locais;
VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados 
em relação à infraestrutura urbana;
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar 
como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura corres-
pondente;
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutiliza-
ção ou não utilização;
f) a deterioração das áreas urbanizadas; [...] (Brasil, 2001).

O conceito de urbano é definido por Castells (2000, p. 40), descrito como sen-
do: “Uma forma especial de ocupação do espaço por uma população, a saber, o 
aglomerado resultante de uma forte concentração e de uma densidade relativa-



17Editora Pascal

Capítulo 1
A

de
lc

io
 M

ac
ha

do
 d

os
 S

an
to

s

mente alta, tendo correlato previsível uma diferenciação funcional e social maior”.
Adicionalmente, o significado de planejamento urbano é definido por Souza 

(2004), que argumenta como sendo um meio alternativo eficiente de estruturar o 
futuro das cidades, sem causar grandes precauções. 

E mais, fazer um planejamento urbano requer em seus requisitos a elaboração 
de um bom estudo da área por profissionais qualificados que irão desenvolver 
modelos viáveis de uso e que não se transformem em problemas com o passar 
dos anos. Uma cidade bem planejada é uma região bem estruturada composta por 
uma sociedade tranquila com seu meio ambiente (Souza e Rodrigues, 2011).

Na mesma senda Chaer (2007, p. 38 e 39), descreve:

[...] o planejamento tradicional estabelece regras e padrões urbanísticos em 
muitos descumpridos pela cidade real que cresce espontaneamente, ocupa 
informalmente e se autoconstroi. Numa sequência lógica, a gestão urbana, 
que se depara com a cidade real e não com a cidade planejada, pauta-se 
sobre políticas e ações bastante descoladas do planejamento, ensejando 
quase uma contradição, quando deveriam ser, plano e gestão, ações com-
plementares.

Para incrementar o tema Villaça (1999), descreve que o planejamento urbano 
está associado ao plano e organização de todos os espaços urbanos de forma que 
alcance os atuais planos do município. Os planos necessitam envolver políticas 
públicas que busquem a preservação e a sustentabilidade do meio ambiente, os 
aspectos econômicos, políticos e sociais das populações e comunidades (Campos 
e Branco, 2021).

Esse entendimento também é defendido por Santos (2023), colocando que o 
processo de urbanização está associado ao desenvolvimento econômico de uma 
determinada região. O crescimento econômico está intrinsecamente ligado à área 
da industrialização. Dessa maneira, o sistema financeiro condiciona a produção, a 
circulação de mercadorias e o consumo nas cidades (Elias e Pequeno, 2023).

Já Lamas (2010), assegura que na urbanização a produção da cidade pode ser 
entendida, inclusive, como sendo um mecanismo de partilhar edifícios no territó-
rio, podendo dessa forma resolver problemas funcionais e elaborar condições para 
o investimento econômico.

Por outro lado, para que se possa criar um planejamento urbano eficiente, 
deve-se, entretanto, ter contido nele muito conhecimento e técnicas apropriadas. 

O planejamento urbano e a gestão urbana são atividades diferentes. Pla-
nejamento urbano, como qualquer tipo de planejamento, é uma atividade 
que remete sempre para o futuro. É uma forma que os homens têm de ten-
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tar prever a evolução de um fenômeno ou de um processo, e, a partir deste 
conhecimento, procurar se precaver contra problemas e dificuldades, ou 
ainda aproveitar melhor possíveis benefícios (Souza e Rodrigues, 2004, p. 
15-16).

Todavia, seja qual for o modo de execução na criação ou aperfeiçoamento or-
ganizacional de uma cidade é primordial o conhecimento e a utilização adequada 
das informações sobre o território, de modo que as ações executadas alcancem os 
objetivos traçados no planejamento. A implementação de técnicas viáveis corro-
bora para o sucesso, a exemplo, a topografia local que ajuda na canalização dos 
ventos, o jogo entre espaços abertos e fechados criam um microclima favorável às 
atividades do homem, entre outros (Ribeiro e Beloto, 2020). 

Não obstante, revela-se, de antemão, que um bom planejamento não se baseia 
em projetos elegantes, mas em modelos que se voltem na identificação dos erros 
e proporcionem soluções práticas e funcionais. Além disso, as ações colocadas em 
prática necessitam de reavaliação e aprimoramento com o passar do tempo, opor-
tunizando segurança e conforto para os cidadãos.

PLANEJAMENTO ESPACIAL URBANO E O CRESCIMENTO 
ECONÔMICO 

O significado da palavra planejamento está associado à “elaboração por eta-
pas, com bases técnicas (especialmente no campo socioeconômico), de planos e 
programas com objetivos definidos” (Ferreira, 1986, p. 1343). 

Já quando se refere ao sentido da palavra desenvolvimento o conceito está 
associado ao “estágio econômico, social e político de uma comunidade, caracteri-
zado por altos índices de rendimento dos fatores de produção, ou seja, os recursos 
naturais, o capital e o trabalho” (Ferreira, 1986, p. 561).

O ato de planejar configura-se como uma estratégia de organização buscando 
a materialização de seus objetivos. Todavia, ao falar em planejamento urbano é 
associado a modelos eficientes de crescimento econômico e social de uma deter-
minada região obedecendo a legislação urbana, a lei de zoneamento, o uso do solo 
e os parâmetros urbanos. Nesta senda, para se obter sucesso em um empreendi-
mento, existe a necessidade de aplicar técnicas seguras e viáveis corroborando 
para o crescimento e o desenvolvimento (Montrezor e Bernardini, 2019).  

Destarte, mostra-se que o alcance do crescimento econômico e social aumenta 
a qualidade vida da população de um município possibilitando o investimento 
em infraestrutura, saneamento básico, segurança, saúde, educação, atividades so-
cioculturais, entre outras, com o aumento considerável de suas riquezas. A respei-
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to do assunto se descreve que: 

Um processo de crescimento econômico e de câmbio estrutural que con-
duz a uma melhoria no nível da qualidade de vida da população local, no 
qual se pode identificar três dimensões: uma econômica, em que os em-
presários locais usam sua capacidade para organizar os fatores produtivos 
suficientes para ser competitivos nos mercados; outra, sociocultural, em 
que os valores e as instituições servem de base ao processo de desenvol-
vimento; e, finalmente, uma dimensão político administrativa em que as 
políticas territoriais permitem criar um entorno econômico local favorável, 
protegendo de interferências externas e impulsionando o desenvolvimento 
local (Bosier, 2000, p. 166).

A despeito do assunto Almeida e Oliveira (2020), reflete que o planejamento 
estratégico como sendo aquele que elenca as ações ligadas às práticas de imple-
mentação de modelos eficientes que submergem ao alcance de seus objetivos e 
orienta a tomada de decisões. A formulação do planejamento alinhado aos objeti-
vos traçados e gerenciados beneficia a todos, que sejam capazes de mantê-los de 
forma adequada com os recursos disponíveis da empresa e, sobretudo, nas mu-
danças e oportunidades de mercado.

Ao tratarmos do tema sobre o desenvolvimento local, Almeida e Oliveira 
(2020) afirmam que ele deve ser compreendido sobre diversos segmentos, não 
existe teorias certas ou erradas. Para alguns autores se caracteriza sob a abrangên-
cia da competitividade. Outros autores, questionam os processos do desenvolvi-
mento, considerando que o fator econômico não seja o ponto de partida ou o meio 
para o desenvolvimento. E, por fim, os autores preferem abordar o tema de forma 
mais sistemática, considerando-os, sobretudo, os aspectos sociais, culturais, éticos 
e de desenvolvimento comunitário.

Por oportuno, vale lembrar que cada vez mais os municípios ou cidades cons-
tituem espaços estratégicos para o desenvolvimento econômico impactando nos 
setores sociais, culturais e políticos. Cabe lembrarmos que os municípios de médio 
porte formam um sistema complexo de espaço e população heterogênea, forma-
do a partir do sistema migratório nacional, de mudanças no sistema de produção 
(indústrias), população fixada na periferia dos grandes centros urbanos, aumento 
das fronteiras agrícolas e exploração dos recursos naturais (Staback et al., 2023).

Devemos notar, portanto, que propor ações mais assertivas em prol de objeti-
vos comuns (gestores e sociedade), em especial, neste contexto, os projetos muni-
cipais fomentam um alcance extraordinário de múltiplas oportunidades de desen-
volvimento social e economia, e, que delas, se traduz em diversas ações positivas 
para a população e a sociedade.



20
Planejamento Urbano e Regional

epistemologia e desenvolvimento econômico (2025)

Capítulo 1
A

delcio M
achado dos Santos

Sobre esse tema, apontam-se alguns exemplos. Vejamos:

- Promover a diversificação da atividade industrial procurando atrair no-
vos investimentos;
- Promover a diversificação da atividade industrial através de estímulos 
aos segmentos considerados novos com potencialidade de crescimento e 
de desenvolvimento; 
- Estimular a capacitação de empresários para melhorar a gestão das em-
presas através de convênios com universidades e outras entidades de apoio; 
- Organizar os setores da atividade industrial com vistas a identificar aque-
les que desejam expandir suas atividades para o mercado internacional;
- Facilitar a participação de micros e pequenos empresários em feiras de 
negócios por meio da reativação ou aproveitamento de espaço local apro-
priado reduzindo os custos de participação; 
- Captar recursos para financiar projetos de expansão e/ou modernização 
da atividade industrial;
- Desenvolver ações de marketing internacional com propósito de interna-
cionalizar o município e a região em razão do seu potencial turístico; 
- Estimular e fortalecer as bases de uma verdadeira governança local atra-
vés da articulação entre o governo local e o poder local (Braga Filho e Cam-
panhol, 2008, p. 129).

Em outras palavras, acredita-se que oportunizar o desenvolvimento local é, 
sobretudo, criar oportunidades de desenvolvimento econômico e social. Ademais, 
há ainda que se considerar que a valorização do espaço urbano e o ordenamento 
do território de um município deve ser assistido e confrontado por instrumentos 
urbanísticos redistributivos de ordenamento territorial. Para Barquero (1993), uma 
das grandes estratégias de sucesso, em especial, na década de 1980, desencadeou 
avanços importantes nas políticas de desenvolvimento no mundo. 

Outrossim, mostra-se que o processo do desenvolvimento de uma determi-
nada região não abrange tão somente as decisões traçadas por seus gestores e 
seus administradores, mas, em especial, a dos investidores locais, associados aos 
modelos flexíveis que promovem e incentivam a inovação e competição entre eles, 
visto que tais teses seguem a tendência das novas tecnologias e do processo da 
globalização (Barquero, 1993). 
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PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL NO CONTEXTO DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

A concentração populacional dos centros urbanos impacta diretamente o 
meio ambiente, muitas vezes as pessoas fixam residência em áreas de risco e/ou 
ambientes degradados. O Plano Diretor vai além da sua execução, necessita orga-
nizar uma política habitacional, saneamento básico, gestão de recursos hídricos, 
infraestrutura (saúde e educação) e mobilidade urbana, capazes de absorver fu-
turos impactos e mudanças no município. A ocupação territorial deve atender ao 
Plano Diretor de um município contemplando os aspectos ligados às áreas sociais, 
políticas, ambientais, culturais e econômicas (Espíndola e Ribeiro, 2020).

O redesenho do planejamento urbano associado à promoção da qualidade de 
vida para o conjunto da população busca estar baseado nos valores sociais, garan-
tindo e propondo o desenvolvimento sustentável, praticados em estreita correla-
ção com o meio ambiente e o patrimônio cultural (Espíndola e Ribeiro, 2020).

No Brasil, com o aval da Lei Federal nº 9.784/99, que regulamenta a adminis-
tração pública, o art. 2º estabelece que:   

[...] a administração pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação razoabilidade, proporcionalidade, mora-
lidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 
eficiência (Brasil, 1999)

Os gestores planejam e executam os ditames das legislações vigentes. Sem 
sombra de dúvidas, os planejamentos no que tange a administração urbana de um 
município deve ser revisado, e, quando possível, alterado para atender as necessi-
dades de sua população.  

No que tange sobre os aspectos de uma organização no setor público, segun-
do Montezano e Petry (2021), a competência é determinada por um tempo de ma-
turação e seu desenvolvimento acontece com alguma ação de gestão de pessoas. 
A gestão por competências coordena pessoas configurado e idealizado através de 
preferências e estratégias dos gestores que não são lineares, racionais ou estáveis. 

Os assuntos ali tratados vêm se tornando palco de política ou um negócio, 
onde se trocam os comportamentos e se seguem táticas particulares, cujas carac-
terísticas são mediadas pelos instrumentos de metas, estruturas, regras do jogo, 
cultura, que, por sua vez, fomenta o produto simples destes intercâmbios e desses 
confrontos (Friedberg, 1993).

No planejamento urbano se considera diversos tópicos, dentre eles, a emer-
gência de grandes aglomerações urbanas, a sua complexidade e a fragmentação, 
além de todos os outros elementos a serem enfrentados pelas políticas urbanas, 
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das quais soam como verdadeiros desafios para a governança de territórios (Mon-
trezor e Bernardini, 2019).  

Ainda na mesma senda Lopes (2024), descreve que a formação urbana local 
produz a “economia de escala” a partir da concessão dos investimentos em coope-
ração com o setor privado, realizados pelo poder público em matéria de infraes-
trutura e prestação de serviços. Ademais, para o autor, os municípios abrangem a 
cooperação intermunicipal, um processo econômico lucrativo para os empreende-
dores locais e regionais que reforça a expansão e a concentração econômica.

Não obstante, é importante salientar ainda, que esse modelo de estrutura local 
proporciona um padrão econômico autônomo e colaborativo, criando-se condi-
ções materiais necessárias para o pleno desenvolvimento e funcionamento, atra-
vés da utilização dos recursos materiais e humanos (Doin et al., 2020).

Um outro aspecto essencial sobre o Estatuto da Cidade é a forma de como a 
Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), que deve ser fielmente utilizada, 
define a destinação dos recursos auferidos com a sua adoção. A OODC aplica a 
regularização fundiária, execução de programas e projetos habitacionais de inte-
resse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da 
expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e comunitários, criação 
de espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação 
ou proteção de outras áreas de interesse ambiental e proteção de áreas de interesse 
histórico, cultural ou paisagístico (Brasil, 2001).

A OODC ocorre rotineiramente nos serviços públicos, sendo executados pe-
los funcionários dos setores competentes das prefeituras municipais que exigem 
das empresas imobiliárias a incorporação aos procedimentos das normas e rotinas 
da administração pública envolvendo a realização diária de operações institucio-
nais. Assim, se utilizam instrumentos jurídicos, administrativos e burocráticos na 
mediação das relações entre os setores público e privado (Nakano e Rosetto, 2021).

Neste seguimento, observa-se que a maioria das cidades brasileiras apresen-
tam programas eficientes sobre a gestão urbana que são seguidos pelos gestores 
municipais em prol do bem comum da população e dos municípios. Porém em 
que pese as grandes reformas e legislações que estabelecem as diretrizes existem 
alguns casos específicos na perda do controle da gestão urbana. A ocupação clan-
destina e desordenada do solo em áreas indevidas e de conservação do meio am-
biente, prática comum na segunda metade do século XX e início do século XXI, 
especialmente em decorrência do aumento populacional (migração interna e ex-
terna), causou o desequilíbrio ambiental (água e solo) no espaço urbano (Naves 
Neto e Cardoso, 2022).

No que tange sobre o crescimento e ocupação desordenado das cidades Na-



23Editora Pascal

Capítulo 1
A

de
lc

io
 M

ac
ha

do
 d

os
 S

an
to

s

ves Neto e Cardoso (2022), destacam que as áreas naturalmente mais vulneráveis 
à ocupação passam a ser vistas como um problema crônico de difícil solução ne-
cessitando de ações planejadas específicas de alto custo para resolutividade. Além 
disso, a situação nomeia uma ideia negativa sobre a preservação e sustentabilida-
de do meio ambiente e, sobretudo, para as populações de baixo poder aquisitivo 
que ocupam os espaços.

A organização urbana brasileira se destaca como um dos maiores problemas 
do desequilíbrio entre o meio ambiente e a ocupação populacional desenfreada. 
Por isso, a legislação busca legalizar a posse da terra, identificar os núcleos urba-
nos informais e construir unidades imobiliárias que atendam a população de bai-
xa renda, oferecendo o acesso aos serviços de infraestrutura e qualidade de vida 
(Naves Neto e Cardoso, 2022).

Por outro lado, o sucesso de empreendimentos urbanos agregado ao desen-
volvimento econômico abre portas para o progresso, aumento de capital, de em-
pregos e de qualidade de vida. 

Destarte, garante investimentos em segurança, saúde, educação, mobilidade 
urbana, entre outras, garantindo o alcance das metas dos Objetivos de Desenvol-
vimentos Sustentáveis (ODS) estabelecidos pela ONU para o ano de 2030 (ONU, 
2024a).

Esse entendimento é seguido por Pereira (2023), quando afirma que a demo-
cracia possui papel crucial nos avanços e limites do planejamento urbano conside-
rando a sociedade civil e suas instituições como os principais agentes no processo 
de modernização socioeconômico de um município. O desenvolvimento econômi-
co de um país ou estados-nação é construído através da acumulação de capital, as-
sociado aos trabalhos técnicos que leva ao aumento da produtividade, dos salários 
e do padrão médio de vida da população.  

Por sorte, observa-se que a economia dos municípios se traduz na promoção 
das ordens sociais e econômicas. Outrossim, vale lembrar que a cidade é uma 
forma de organização espacial, ou seja, o uso e a ocupação do solo são os termos 
decisivos no adensamento demográfico, e ainda, ressalta-se que o espaço urbano 
altera o meio físico, a paisagem, o ciclo hidrológico pelo simples fato que o inten-
so processo de urbanização desequilibrado é fator de degradação do ecossistema 
(Stabacke e Lima, 2023).

 (...) uma das chaves do desenvolvimento local reside na capacidade de co-
operação entre seus atores. Também é conveniente particularizar a análise 
das formas de cooperação institucional ou voluntária que se produzem 
entre eles contanto que o objetivo seja o desenvolvimento local (Godard et 
al., 1987, p. 139). 
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As reflexões aqui estabelecidas sobre as grandes transformações que as cida-
des alçaram nas últimas décadas encontram associadas às ações do mercado imo-
biliário especulativo que visa grandes lucros. O mercado imobiliário é o principal 
representante do interesse privado no plano diretor influenciando na produção 
econômica desenvolvida nos municípios (Mello, 2005) 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise sobre o planejamento urbano e regional no contexto do desenvol-

vimento econômico a partir de artigos publicados e disponibilizados na internet 
permite conclusões importantes e o aprofundamento do conhecimento.

Cabe ressaltar, de modo geral, a importância do plano diretor aprovado por 
cada município para o planejamento ordenado das cidades. O plano diretor mapeia 
o território e delimita os aspectos relacionado às áreas sociais, políticas, ambien-
tais, culturais e econômicas, delimitando limites e oportunidades de crescimento 
regional. Por outro lado, permite identificar que a inobservância das legislações 
contidas no plano diretor originam conglomerados populacionais localizados em 
áreas de situações de risco (encostas, próximo à córregos e rios, entre outra) que 
culminam em comunidades onde se identificam as vulnerabilidades sociais.

O papel dos gestores municipais cabe planejar e executar ações que visam o 
melhoramento das cidades, com ações que envolvam melhoramento e recupera-
ção de áreas urbanas, recuperação das áreas degradadas, urbanização e instalação 
dos serviços básicos de infraestrutura necessários para uma ocupação ordenada. 

Considera-se que um bom planejamento urbano, sobretudo, que colabore na 
fiscalização de obras e fixação humana irregular contribui para que toda a socieda-
de melhore sua qualidade de vida. O desenvolvimento de uma cidade, principal-
mente os empreendidos pelas instituições imobiliárias, propicia o planejamento 
urbano dos municípios, incentiva o seu crescimento e consequentemente o acele-
ramento econômico, alinhado à qualidade de vida da população. 

Mostra-se a verdadeira necessidade da elaboração de um plano de zoneamen-
to urbano que funcione como instrumento norteador da ocupação urbana de for-
ma a garantir a preservação do solo, do meio ambiente e assegurar melhorias na 
qualidade de vida de toda a população.
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Resumo

O objetivo foi identificar conceitos sobre arquitetura e design na produção 
responsável e sustentável. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de revi-
são bibliográfica. Os resultados apresentam que o impacto ambiental do 

projeto elaborado pelos profissionais da arquitetura e design, com a utilização 
de produtos e técnicas inovadoras, têm conquistado o mercado mundial. Houve 
crescimento de uma indústria orientada para a produção de produtos e serviços 
sustentáveis, voltados para a redução dos impactos ambientais, a potencialização 
e a viabilidade econômica de recursos. Os profissionais das áreas devem estar 
atentos a parte estética, como o lado social, ambiental e econômico. Conclui-se que 
os impactos ambientais são grandes no meio ambiente, com consequências trági-
cas e irreparáveis, quando os projetos realizados não estão associados à atender 
o meio social e ambiental. Quando associados as técnicas sustentáveis e produtos 
renováveis, voltados a eficiência, conservação e sustentabilidade, contribuem para 
a organização das cidades e da sociedade.

Palavras-chave: Arquitetura; Design; Sustentabilidade; Produção Responsá-
vel.

Abstract

The objective was to identify concepts about architecture and design in res-
ponsible and sustainable production. This is a qualitative, literature review 
research. The results show that the environmental impact of the project pre-

pared by architecture and design professionals, with the use of innovative pro-
ducts and techniques, has conquered the world market. There has been the grow-
th of an industry oriented towards the production of sustainable products and 
services, focused on the reduction of environmental impacts, the potentialization 
and economic viability of resources. The professionals of the areas must be aware 
of the aesthetic part, as well as the social, environmental and economic side. It is 
concluded that the environmental impacts are great on the environment, with tra-
gic and irreparable consequences, when the projects carried out are not associated 
with serving the social and environmental environment. When associated with 
sustainable techniques and renewable products, aimed at efficiency, conservation 
and sustainability, they contribute to the organization of cities and society.

Keywords: Architecture; Design; Sustainability; Responsible Production.
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INTRODUÇÃO
Assuntos ligados à questão ambiental vêm ganhando cada vez mais espa-

ço nos meios acadêmico, político, social, econômico e cultural. Retrocedendo um 
pouco mais no tempo, no século XVIII, o pai da economia moderna o filósofo esco-
cês Adam Smith (1723-1790), afirmava que fornecedores produzem e vendem, en-
quanto existir consumidores dispostos a comprar. A oferta da produção se iguala 
a demanda e consumo, sem quaisquer preocupações com riscos ao consumidor e 
muito menos com os malefícios ao meio ambiente (GANEN, 2020). 

A Revolução Industrial, na segunda metade do século XVIII, na Inglaterra, 
trouxe avanço tecnológico e industrial, além profundas modificações culturais, 
econômicas e sociais. Aproximou a população das cidades, afetou vida do traba-
lho, a economia, o consumo e estruturou o modus de vida capitalista. A economia 
girava com a máquina a vapor alimentada pelo carvão mineral, se inicia a era dos 
combustíveis fósseis. 

No século XIX, a população concentrada nos rendimentos, vislumbrou o aces-
so aos bens de consumo, inclusive aos bens de luxo. O homem determina sua ro-
tina, transforma os ciclos naturais da terra (dia e noite), as estações do ano, muda 
sua relação com o meio ambiente e explora novas fontes de energia fósseis (petró-
leo) – recursos não-renováveis (DIAS, 2022).

O século XX, até meados da década de 50, principalmente nos Estados Uni-
dos da América (EUA), a sociedade capitalista movimentou-se para o aumento do 
consumo, aumento do lucro, renovação dos bens supérfluos (roupas, carros, entre 
outros), sem levar em consideração o término dos recursos não-renováveis (água, 
florestas, solo, entre outros). No mercado consumidor de artigos e produtos, os 
consumidores finais nunca tiveram influência sobre os rumos na fabricação dos 
produtos (DANNER et al., 2021). 

O marco divisor sobre a visão do meio ambiente, foi o lançamento em 1960, 
do livro Silent Spring (Primavera Silenciosa), pela bióloga e autora Rachel Carlson, 
uma obra crítica sobre o uso desenfreado de substâncias agrotóxicas, pesticidas e 
defensivos agrícolas, entre a década de 40 e 50, na agricultura dos EUA (PIVETTA 
et al., 2020). 

Outras preocupações socioambientais insurgiram no século XX, como a des-
truição da camada de ozônio, as queimadas e destruição das florestas, a poluição 
dos mananciais de água, exploração das reservas não-renováveis de energia, con-
taminação dos solos, além da produção de lixo e o descarte cada vez em maior 
quantidade de produtos manufaturados no meio ambiente, tornaram-se uma 
grande preocupação (SCHWARZER et al., 2021).

Isto porque, na atual sociedade do século XXI, os cidadãos vêm cobrando a 
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responsabilidade social e uma postura de sustentabilidade pelos empresários, em 
que o desenvolvimento econômico deva estar alinhado à preservação dos recursos 
ambientais não-renováveis, com a aplicação de medidas práticas que se voltem 
para esse fim. O modelo de responsabilidade social está baseado em quatro pon-
tos: filantrópica (contribuir com a sociedade), ética (fazer o certo e justo), legal (nos 
princípios da lei) e econômica (lucrativo) (VIDAL; SANTOS, 2022).

À vista disso, muitas empresas vêm considerando utilizar-se processos de 
baixa economia de carbono, de energia limpa e de economia circular, que, por 
conta dessa nova onda, ganha maior destaque no mercado global, angariando 
novos consumidores e a agregação de uma imagem de sustentabilidade aos 
negócios. O parque industrial brasileiro assume a responsabilidade de promover 
investimentos verdes para a obtenção de sustentabilidade (VEJA, 2022). 

Todavia, seja qual for o modus operante, há de se considerar que a arquitetura 
moderna, que se iniciou-se com o movimento modernista, conta com um estilo de 
elementos simples, porém se volta para a criação de composições surpreendentes. 
No mesmo seguimento, o design, que visa a criação de soluções e conceitos mo-
dernos, é uma ferramenta fundamental para a superação e equilíbrio do ambiente, 
também tem se voltado para as questões ambientais, que por sua vez, consoli-
da uma postura responsável junto aos clientes e mercado e sociedade (COELHO 
2021).

Em face do exposto, vários questionamentos surgiram como: Qual o papel da 
arquitetura e do design na produção responsável e sustentável? Como a arquitetu-
ra e o design agregam a sustentabilidade na produção responsável e sustentável?

Há de se considerar que, com o incremento de novas tecnologias, associado 
a abertura dos mercados mundiais e o processo de globalização, o conhecimento 
se tornou peça elementar na vida dos cidadãos. A troca de informações constante, 
de forma rápida e segura, vem proporcionando novas pesquisas e progresso, em 
especial, no mundo acadêmico.

Não obstante, mostra-se que com a crescente incidência de novas pesquisas 
e as conquistas ambientais, é primordial apontarmos que o mercado ofereça um 
novo produto, que não causam aumento nos custos de produção ou rendimentos 
mais elevados, mas sim, um produto dentro dos princípios da sustentabilidade 
(ambiente, empresarial, social e econômica) e que seja aceito pelo mercado consu-
midor (SEBRAE, 2022).

É nesse seguimento que Crane e Bodie (1996), apontam que é por conta dos 
novos formatos tecnológicos, hoje disponíveis no mercado, que vários setores, 
tanto em nível operacional, como em nível estratégico, vêm sendo consagrados 
com muito triunfo.
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É por conta dessa situação, que este estudo objetiva identificar os temas 
arquitetura e design na produção responsável e sustentável. O conhecimento as-
sociado a modelos sustentáveis e a conservação ambiental, com a implementação 
de um processo de conscientização e mudança de atitudes da sociedade, apresenta 
a busca do equilíbrio e redução de riscos ambientais em prol da sociedade, em es-
pecial, das gerações futuras.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de revisão bibliográfica. A pesquisa qua-
litativa aprofunda os conhecimentos sobre fenômenos sociais e do comportamen-
to humano. Já a revisão bibliográfica rastreia nas publicações de outros autores, 
o que foi abordado e os avanços alcançados em uma determinada área científica 
(FARMAT, 2023).

ARQUITETURA E DESIGN
O século XXI, descortina para uma nova sociedade: conhecimento da matéria 

prima e inovação, sendo eles essenciais para o desenvolvimento e bem humano, 
econômico e social. Há de se revelar que o papel da ciência e da tecnologia trou-
xe mudanças importantes e essenciais ao cenário do mundo contemporâneo, mo-
mento em que podemos definir como sendo a transição da economia industrial 
para a chamada economia digital (SILVA JUNIOR; FARGONI, 2019).

Essa importante passagem do burocrático para o tecnológico afeta diversas 
profissões, com mudanças robustas em seus modos de execução. Não é diferente 
nas áreas da arquitetura e designer. As alternativas oferecidas pelas tecnologias 
digitais na arquitetura, engenharia e construção civil incentivam o desenvolvi-
mento de pesquisas que vão desde as mudanças nas práticas profissionais, novos 
formatos de construções, ambientes mais convidativos, harmônicos e funcionais 
(SALGADO, 2019).

A história da arquitetura nos remete a ideia do desenvolvimento da sociedade. 
O homem deu seus primeiros passos esculpindo pedras, iniciando seus primeiros 
monumentos e criando espaços para viver em sociedade. Com o passar dos anos 
e as inúmeras possibilidades, se aperfeiçoou, criando e construindo casas, igrejas, 
templos, pirâmides, e por aí afora. “O vazio é a matéria prima da Arquitetura, 
“não se resume à ausência de algo, esse vazio tem valor mesmo que ainda não te-
nha sido manipulado pelas mãos humanas” (SOUZA, 2022, p. 19).

O escritor, filósofo e cientista alemão Johan Wolfgang von Goethe (1749-1832), 
conceituou a arquitetura como: “Arquitetura é música petrificada”. A arte feita 
com a matéria prima de tijolos e cimento. A palavra arquitetura vem da junção 
das palavras “arché”, primeiro ou principal, e “tékton” construção. Falta impreci-
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são para citar quando a arquitetura surgiu, mas o desejo de moldar o espaço em 
que o homem vivia, tornando-o mais seguro e confortável, deu lugar a história da 
arte. A arquitetura evolui e pode ser vista nas obras dos povos egípcios, gregos e 
romanos, arte que possui características e estilos próprios (DECORFACIL, 2023).

O conceito de Arquitetura e Urbanismo, é definido pelo Conselho de Arquite-
tura e Urbanismo de Minas Gerais pela revisão da Proposta das Diretrizes Curri-
culares em Arquitetura e Urbanismo, que dispõe: “área de conhecimento próprio, 
com habilitação única e formação generalista, utilizando conhecimentos de ciên-
cias humanas, ciências sociais e naturais, tecnologia, ciências ambientais, cultura, 
artes e humanidades” (CAU/MG, 2019, p. 1).

Lefebvre (1991), entende a arquitetura como sendo algo que está diretamente 
ligado a criação ou reprodução de algo a partir da interação dos indivíduos e da 
interpretação que cada um dá ao espaço a partir de sua experiência no lugar e sua 
história de vida.

Nos dias de hoje, com o volume de materiais a disposição e com a ajuda das 
redes de informática, os projetos arquitetônicos se tornam grandiosos, com di-
versidades de materiais, cores, formatos, tamanhos, dando um significado na sua 
essência. 

A definição mais precisa que se pode dar hoje de arquitetura é aquela que tem 
em conta o espaço interior. A arquitetura bela será aquela tem espaços interiores 
que nos atrai, nos eleva, nos subjuga espiritualmente; a arquitetura “feia” será 
aquela que tem espaço interno que nos molesta e nos repele. O importante, porém, 
é estabelecer que tudo o que não tem espaço interno não é arquitetura (ZEVI, 1978, 
p. 24).

Na sociedade contemporânea, as transformações na cultura acontecem a par-
tir das novas tecnologias, estimulando as relações entre pessoas – ambiente, assim 
a arquitetura contribui no questionamento da concepção e da produção do am-
biente construído, e o seu papel na atualidade (VIANA; RHEINGANTZ, 2012). De 
tal maneira, que raramente nos damos conta de que o próprio comportamento da 
sociedade tem se remodelado à luz dos novos recursos oferecidos pela tecnologia 
digital.

No mesmo segmento, o design apresenta uma gama de funções, técnicas e va-
lores que influência com muita evidência nossos conceitos de modernidade. Exis-
tem diversos conceitos e concepções a respeito do tema, porém, a base de defensa 
de todos está entrelaçado na sua principal função, qual seja, o da responsabilidade 
de projetar para melhorar as condições humanas (LANDIM, 2010).

À luz dos ensinamentos trazidos por Whiteley (1998), a valorização dos pro-
cessos realizados pela técnica do design abrange técnicas de estética, associada a 
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sua funcionalidade, além de novas ideias, que estejam ligadas aos aspectos sociais, 
ambientais, culturais, que contribuem de forma muito significativa para a quali-
dade de vida dos indivíduos e também para o meio ambiente, ao associar nessa 
seara, os projetos sustentáveis.

Na visão de Ono, (2006), “Considerando-se que o design envolve planejamen-
to, seleção de modos de pensamentos e valores, entende-se que o designer é cor-
responsável pelas relações que se estabelecem entre os artefatos e as pessoas, bem 
como pelas suas implicações na sociedade.

No mesmo seguimento, Manzini, (2006) destaca a importância da profissão 
do designer, que em seus trabalhos têm a possibilidade de atuação deverá exercer 
seu papel e estabelecer seus critérios de ação, levando em conta que, assim como 
as intenções, os resultados também são eticamente relevantes MANZINI, 2006

Não obstante, mostra-se, portanto, que ao colocar em prática, resultados sur-
preendentes e inesperados podemos dizer que a criatividade também é comumen-
te associada à capacidade de gerar novidades a partir de conhecimento existente.

Outrossim, denota-se que associado esse sucesso com a disponibilidade de 
novos materiais e novos processos de trabalho, a tecnologia e design se fortalece-
ram criando-se um vínculo estreito, com um influenciando o outro de maneira 
contínua, o que por sorte, veio facilitar o cotidiano, de maneira complexa ou sim-
ples, dependendo do contexto que se propõe.

SUSTENTABILIDADE
A conscientização da sociedade acerca dos problemas ambientais e a impor-

tância da preservação do meio ambiente levam a inúmeras discussões e reorienta-
ções dos comportamentos sociais. Os indivíduos começam a investir na aquisição 
de produtos e serviços que tem suas bases e orientações voltadas para os proces-
sos de sustentabilidade e a preservação do meio ambiente.

Por sorte, o desenvolvimento de ações mitigadoras para uma nova concepção 
de conscientização do indivíduo, passa a ser entendida como algo irrenunciável. 
Segundo Manzini (2006), essa mudança ocorre a partir do momento que os indi-
víduos passarem a entender a importância do processo da sustentabilidade, que o 
consumo de produtos e serviços devem ser feitos para atender as suas necessida-
des básicas, regenerando seus contextos de vida físico e social.

Denota-se que, com o esgotamento dos recursos naturais não-renováveis e 
com a poluição do planeta, é cada vez mais importante que os cidadãos e profis-
sionais se atentem para os impactos ambientais, do uso das tecnologias e dos mo-
delos de desenvolvimento que elas implicam (SOUZA, 2016).



35Editora Pascal

Capítulo 2
A

de
lc

io
 M

ac
ha

do
 d

os
 S

an
to

s

Em um mundo globalizado, de consumismo exagerado, aliado a concorrência 
dos mercados internacionais, existem uma grande preocupação das empresas no 
seguimento de ações e processos que fortaleçam o sucesso de seus negócios (RE-
ZENDE et al., 2020).

Por sorte, alguns seguimentos empresariais têm buscado alternativas de con-
tribuir com a causa de preservação do meio ambiente. Essa tese é defendida por 
Dornaire (1995, p. 50), que aponta:

A experiência das empresas pioneiras permite identificar resultados eco-
nômicos e resultados estratégicos do engajamento da organização na cau-
sa ambiental. Estes resultados, porém, não se viabilizam de imediato. Há 
necessidade de que sejam corretamente planejados e organizados todos 
os passos para a interiorização da variável ambiental na organização para 
que ela possa atingir, no menor prazo possível, o conceito de excelência 
ambiental, que lhe trará importante vantagem competitiva.

No mesmo sentido, revela-se que, com a crescente preocupação da sociedade 
com o meio ambiente, confirma-se que estamos vivenciando um momento de total 
desequilíbrio e desarmonia, sendo que o seu principal causador é a própria socie-
dade (CAMPOS; FIGUEIRA, 2019).

(…) a relação direta do homem com o ecossistema e a relação de depen-
dência entre ambos:[...] permanecemos dependentes dos sistemas biológi-
cos e geoquímicos da Terra. Ao perturbarmos esses sistemas – derrubando 
florestas tropicais, alterando a composição da atmosfera, acidificando os 
oceanos-, estamos colocando em risco nossa própria sobrevivência (KOL-
BERT, 2015, p. 199).

Outrossim, importa lembrar de que os recursos naturais estão cada vez mais 
escassos, e, mesmo diante de tantos desastres naturais, o homem ainda não se deu 
conta que é preciso haver conscientização e a prática de mudanças urgentes.

ARQUITETURA, DESIGN E SUSTENTABILIDADE: CONTRI-
BUIÇÕES PARA A PRODUÇÃO RESPONSÁVEL

Os desafios sobre o espaço urbano e sobre as questões ambientais estão exi-
gindo uma nova postura daqueles que têm responsabilidades sobre a produção e 
a prática do conhecimento do projeto, gerados, em especial, no mundo acadêmico.

Vale ressaltar que a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (UNESCO), desde 1970, vem acentuando com muita ênfase sobre a 
necessidade da educação ambiental, voltada ao conhecimento, valores, comporta-
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mentos, e acima de tudo, sobre “boas práticas sobre a responsabilidade social da 
sociedade como um todo, buscando, para tanto, maneiras responsáveis e eficien-
tes na preservação e na solução dos problemas do meio ambiente e na gestão da 
qualidade ambiental” (PELTIER; SAPORTA, 2009, p. 102)

Há décadas, vivíamos em um cenário burocrático, com técnicas ultrapassadas 
que desgastavam seus executores, orçamentos desnecessários e com pouca 
produtividade. Por sorte, essa fase ficou para trás. A era digitalizada, os gráficos e 
softwares, as imagens 3D, inteligência artificial, robótica, são alguns dos exemplos 
hoje disponibilizados e utilizados pelo indivíduo a seu favor.

As novas tendências de mercado, associada a onda globalizada e da era da 
informatização foram essenciais para o aperfeiçoamento das profissões, inclusive 
da Arquitetura, Design e Urbanismo, o que facilitou com muita ênfase a execução 
e a implantação de projetos (TREVISAN et al., 2022).

No entanto, com o crescimento populacional de forma desordenada, em es-
pecial nas grandes cidades, a organização urbana tem desafiado os profissionais 
das áreas da arquitetura design e urbanismo, a produzir trabalhos, que não apenas 
atendam as necessidades de seus clientes, como também, da sociedade como um 
todo (OLIVEIRA, 2020).

Um dos problemas crônicos da atual sociedade, é conseguir realizar um aten-
dam urbano, que atenda todo os critérios e especificações descritas na legislação 
ambiental, e que, ao mesmo tempo, satisfaçam as necessidades dos indivíduos. A 
urbanização das cidades é uma manifestação dos indivíduos, que necessita aten-
der a milhares de habitantes nas áreas urbanas que apresentam crescimento maior 
que as áreas rurais. A aglomeração traz uma série de necessidades na área de 
habitação, saneamento básico, saúde, educação, transporte etc., e manter o equilí-
brio ambiental com conservação dos recursos não-renováveis (TUCCI; BERTONI, 
2003).

Como bem observou Nascimento (2017), muitas construções foram realizadas 
com baixo estudo de viabilidade, ocupação desordenada do solo e represamen-
to das águas, tendo como consequência, maior consumo de energia, de recursos 
naturais e alterações ambientais. A dispersão urbana altera inclusive a qualidade 
de vida, com a utilização dos meios rodoviários e ferroviários de mobilidade, im-
pondo a população de baixa renda moradias mais longe dos centros urbanos e de 
baixa qualidade. 

Não é novidade para ninguém que o meio ambiente vem sendo destruído pe-
las ações executadas pelo homem. A exploração de nossas matas, rios, solo, mor-
tes e extinção de animais e plantas foram alvos de projetos mal executados, o que 
facilita a propagação da destruição em massa, onde, sequer houve preocupação 
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com os impactos ambientais no sistema global.

[...] Hoje os riscos produzidos se expandem em quase todas as dimensões 
da vida humana, obrigando-nos a rever a forma como agimos sobre o meio 
natural e as próprias relações sociais, obrigando-nos a questionar os hábi-
tos de consumo e as formas de produção material. Muitas vezes a consci-
ência dos riscos provocados pelas novas tecnologias no ambiente natural 
se torna alarmista, mas ninguém pode negar a gravidade da situação (BER-
NARDES; FERREIRA, 2003, p. 28).

Todavia, com os recursos cada vez mais escassos, a sociedade vem desper-
tando, criando olhar para a conscientização global. Tanto é verdade, que muitas 
empresas vêm defendendo suas ações, com a inovação de produtos e serviços 
“ecologicamente corretos”, aplicando processos voltados para a sustentabilidade 
e preservação do meio ambiente (CORAL, p. 5). Assim, o mercado vem oferecen-
do produtos ecologicamente limpos e sustentáveis, com tratamento de efluentes e 
resíduos, exigindo capacidade operacional das empresas. 

A construção civil é um dos seguimentos que vem ganhando muito destaque 
nessa questão. Hoje vem sendo desenvolvido uma arquitetura voltada para os as-
pectos sustentáveis, aplicando técnicas e produtos inovadores que desenham um 
novo olhar social.

A Arquitetura sustentável é a continuidade mais natural da Bioclimática, 
considerando também a integração do edifício à totalidade do meio am-
biente, de forma a torná-lo parte de um conjunto maior. É a arquitetura 
que quer criar prédios objetivando o aumento da qualidade de vida do 
ser humano no ambiente construído e no seu entorno, integrando as ca-
racterísticas da vida e do clima locais, consumindo a menor quantidade 
de energia compatível com o conforto ambiental, para legar um mundo 
menos poluído para as próximas gerações (Corbella; Yannas, 2003, p. 17).

No mesmo seguimento, Hawken e Lovins (2000) defendem que a execução 
dos projetos deve ser proposta com menor impacto ambiental e mudanças nas 
relações entre negócios e meio ambiente. Para os autores, é preciso ficar atento 
as reais mudanças dos paradigmas da sociedade, onde os profissionais das áreas 
da arquitetura, da engenharia e do próprio planejador, devem seguir os avanços 
das ciências, proporcionado modelos que venham a satisfazer não apenas seus 
usuários, mas a sociedade como um todo, prevendo possíveis interferências no 
desequilíbrio social, destruição de recursos não-renováveis, interferência no meio 
ambiente (plantas e animais) e alterações climáticas (inundações, desmoronamen-
tos, etc.).

A respeito do tema design e sustentabilidade, Manzini e Vezolli (2002, p. 23,) 
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dispõem: “O design para a sustentabilidade, pode ser reconhecido como uma espé-
cie de design estratégico, ou seja, o projeto de estratégias aplicadas pelas empresas 
que se impuserem seriamente à prospectiva da sustentabilidade ambiental”. Os 
autores buscam inspirar uma cultura projectual que busca a transição para produ-
tos e serviços sustentáveis.

No Brasil, desde 1981, há uma legislação dedicada a esse tema, atualizada no 
ano de 1986, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). De acordo, 
com o órgão federal, em seu artigo primeiro, destaca:

[...] considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer for-
ma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta 
ou indiretamente, afetam:
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
II - as atividades sociais e econômicas;
III - a biota;
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;
V - a qualidade dos recursos ambientais (BRASIL, 1986).

Lembramos, ainda. de que, para o licenciamento de “atividades modificado-
ras do meio ambiente”, a legislação do CONAMA exige a realização de estudo 
de impacto ambiental (EIA) e relatório de impacto ambiental (RIMA). É o caso de 
estradas, ferrovias, portos e aeroportos, entre outros grandes empreendimentos 
(BRASIL, 1986).

Nos campos da arquitetura e design, lembramos que há uma infinidade de 
legislações que determinam os critérios de construção, incorporação e seus afins, 
que vai desde Segurança em instalações elétricas; Riscos químicos; Riscos físicos; 
Riscos biológicos; Riscos ambientais; Riscos ergonômicos; como também, Padro-
nização de produto para a construção; Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV; 
dentre outros, cada qual, com suas legislações específicas.

Como bem evidencia Manzini, (2006) não basta executar boas ações, com boas 
intenções, alcançando resultados relevantes, sem atentar para os projetos de res-
ponsabilidade social e ambiental. Deste fato emana a importância dos profissio-
nais da área, que possuem uma gama de variedades e processos que podem de-
senvolver com muita eficiência e controle em suas ações. Portanto, cabe se atentar 
para a sua responsabilidade social, dentro da nova fase que busca à sustentabili-
dade, não somente em sua atuação junto à produção, mas também junto à esfera 
do consumo.

Quando refletimos sobre o tema, a gestão ambiental nos remete as causas am-
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bientais. Um conjunto de iniciativas governamentais, sociais, culturais, podem de-
finir limites aceitáveis sobre o desenvolvimento da sociedade, em especial, sobre 
o uso dos recursos, em prol da preservação do meio ambiente. É preciso que se 
defina os “limites aceitáveis de emissão de substâncias poluentes, em que condi-
ções serão despojados os resíduos, proíbem a utilização de substâncias tóxicas, 
definem quantidade de água que pode ser utilizada, volume de esgoto que pode 
ser lançado, etc.” (DIAS, 2009, p. 89).

A respeito do tema, ainda trazemos as lições defendidas por Brown, (2003, 
p. 4), vejamos: “(…) a economia está em conflito com o ecossistema existente”. 
Demostra-se, portanto, que a atual economia vem causando grandes problemas 
ambientais, quando deixam de lado, a sua conscientização com o meio ambiente.

Naturalmente, há muitas diferenças entre ecossistemas e comunidades huma-
nas. Nos ecossistemas não existe autopercepção, nem linguagem, nem consciência 
e nem cultura; portanto, neles não há justiça nem democracia; mas também não há 
cobiça nem desonestidade. Não podemos aprender algo sobre valores e fraquezas 
humanas a partir de ecossistemas.

Todavia, o que podemos aprender, e devemos aprender com eles é como vi-
ver de maneira sustentável. Durante mais de três bilhões de anos de evolução, os 
ecossistemas do planeta têm se organizado de maneiras sutis e complexas, a fim 
de maximizar a sustentabilidade. Essa sabedoria da natureza é a essência da eco-
-alfabetização (CAPRA, 1996, p. 218).

Destarte, os profissionais as áreas de arquitetura, design, urbanismo e enge-
nharias, precisam estar atento as legislações sobre o meio ambiente, para não cau-
sarem danos ou prejuízos a todos os envolvidos em um projeto. 

Ademais, com o avanço nas áreas tecnológica, digital e da própria ciência, 
inovações de produtos e serviços sustentáveis surgem de forma muito rápida, ne-
cessitando de profissionais atentos na elaboração de projetos em consonância com 
os ditames da lei, com as expectativas de mercado, do cliente, e acima de tudo, em 
prol da sociedade, colaborando com a preservação do meio ambiente e do planeta 
terra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste estudo, buscou-se fazer um levantamento de conceitos e exemplos que 

versam sobre os temas arquitetura e design, associados a processos sustentáveis e a 
conservação ambiental, com a implementação de um processo de conscientização 
e mudança de atitudes da sociedade em busca do equilíbrio e redução de riscos 
ambientais.



40
Planejamento Urbano e Regional

epistemologia e desenvolvimento econômico (2025)

Capítulo 2
A

delcio M
achado dos Santos

Evidenciou-se que os impactos ambientais têm sido grandes no meio ambien-
te, com consequências trágicas e algumas irreparáveis, quando os projetos reali-
zados não estão associados à atender o meio social e ambiental, de forma correta. 
Por outro lado, quando associados as técnicas sustentáveis e produtos renováveis, 
voltados a eficiência, conservação e sustentabilidade, contribuem para a organiza-
ção das cidades e da sociedade.

A reflexão da preservação do meio ambiente, com a utilização de técnicas e 
produtos renováveis já é uma tendência de mercado, nos mais variados seguimen-
tos empresariais nas sociedades que visam à preservação e a interação sustentável 
com o meio ambiente.

Os conceitos defendidos hoje pelos profissionais da engenharia, arquitetura, 
design e paisagismo, visam a conscientização global para a sustentabilidade, em 
prol do meio ambiente saudável e que propicie qualidade de vida para a popu-
lação e preservação do meio ambiente. Ressalta-se que a inovação e o bem-estar 
social devem ser considerados, equitativa e juntamente, à dimensão econômica no 
desenvolvimento de um produto, com planejamento e custos reduzidos.

A nova era do sustentável e do meio ambiente preservado, ganha espaço en-
tre organizações internacionais, governos e da própria sociedade como um todo. 
É por conta disso, que os profissionais devem se atentos não apenas para a parte 
estética de um projeto, como também, para o lado social, ambiental e econômico.

Cumpre considerar que a transição para uma sociedade sustentável se apre-
senta como um processo lento e de conscientização, porém, muito importante 
para a sociedade e meio ambiente. A necessidade de uma reformulação social de 
maior amplitude e impactante, requer uma verdadeira reeducação dos cidadãos, 
aos arquitetos, urbanistas e design cabe um papel relevante dentro desse processo.

Depois de tantos debates, alertas, enchentes, terremotos, entre outros desas-
tres ambientais, associados ao sofrimento da sociedade como um todo, o despertar 
para a consciência ambiental e social vem sendo ampliada, inicialmente voltada 
para a questão ambiental e mais tarde expandida para questões tais como justiça e 
equidade, com fortalecimento em todas as camadas sociais e culturais.
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Resumo

Este artigo apresenta uma reflexão introdutória sobre o desenvolvimento ru-
ral, com ênfase na compreensão conceitual, no panorama histórico, nos desa-
fios contemporâneos e nas perspectivas futuras. Parte-se da premissa de que 

o desenvolvimento rural deve ser entendido de forma integrada e multidimensio-
nal, incorporando aspectos econômicos, sociais, ambientais e culturais. Ao revisi-
tar a trajetória histórica das políticas públicas e das abordagens teóricas sobre o 
rural, evidencia-se a necessidade de superar modelos excludentes e produtivistas, 
promovendo alternativas baseadas na agroecologia, na valorização da agricultura 
familiar e na territorialização das ações. O texto propõe caminhos possíveis para 
a construção de um rural mais justo, sustentável e inclusivo, contribuindo para o 
debate sobre novas formas de desenvolvimento no Brasil.

Palavras-chave: desenvolvimento rural; políticas públicas; agroecologia; agri-
cultura familiar; sustentabilidade.

Abstract

This article presents an introductory reflection on rural development, with 
an emphasis on conceptual understanding, historical background, contem-
porary challenges, and future perspectives. It is based on the premise that 

rural development must be understood in an integrated and multidimensional 
way, incorporating economic, social, environmental, and cultural aspects. By revi-
siting the historical trajectory of public policies and theoretical approaches to rural 
issues, the article highlights the need to overcome exclusionary and productivist 
models, promoting alternatives based on agroecology, valuing family farming, 
and territorializing public actions. The text proposes possible paths toward buil-
ding a fairer, more sustainable, and inclusive rural environment, contributing to 
the debate on new forms of development in Brazil. 

Keywords: rural development; public policy; agroecology; family farming; 
sustainability.
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 INTRODUÇÃO
O desenvolvimento rural é um tema que atravessa dimensões históricas, so-

ciais, econômicas e ambientais, estando diretamente relacionado à qualidade de 
vida das populações que vivem no campo e à sustentabilidade dos territórios ru-
rais. Embora tradicionalmente associado à agricultura e à produção de alimentos, o 
desenvolvimento rural abrange muito mais que isso, incorporando aspectos como 
educação, saúde, infraestrutura, cultura, meio ambiente e participação social. Nas 
últimas décadas, especialmente no contexto latino-americano e brasileiro, tem-se 
observado uma ampliação das abordagens teóricas e práticas sobre o tema, bus-
cando compreender a complexidade dos espaços rurais e propor caminhos que 
respeitem suas especificidades e potencialidades.

Durante muito tempo, as políticas públicas voltadas para o meio rural esti-
veram concentradas na produtividade agrícola e na modernização do setor pri-
mário, especialmente a partir da Revolução Verde. Esse enfoque tecnicista privi-
legiou grandes produtores e modelos de produção em larga escala, muitas vezes 
em detrimento da agricultura familiar, da diversidade produtiva e da sustentabi-
lidade ambiental. Como resultado, consolidaram-se profundas desigualdades no 
campo, com concentração fundiária, êxodo rural, perda de saberes tradicionais 
e degradação dos ecossistemas. Diante disso, o debate sobre o desenvolvimento 
rural passou a exigir uma visão mais abrangente, capaz de articular produção, 
equidade social e preservação ambiental.

A emergência de novos paradigmas nas ciências sociais, nas políticas públi-
cas e nos movimentos sociais contribuiu para uma reconfiguração do conceito de 
desenvolvimento rural. Passou-se a reconhecer que o meio rural não é apenas um 
espaço produtivo, mas também um espaço de vida, com culturas, identidades, re-
lações sociais e formas próprias de organização. Essa compreensão abriu caminho 
para a formulação de políticas e iniciativas mais integradas, voltadas para a valo-
rização dos sujeitos rurais, especialmente os agricultores familiares, povos indíge-
nas, comunidades tradicionais, assentados da reforma agrária e mulheres campo-
nesas. Nesse sentido, o desenvolvimento rural passou a ser entendido como um 
processo multidimensional, participativo e territorializado.

Apesar dos avanços, os desafios permanecem significativos. A concentração 
de terras, o acesso limitado a políticas públicas, a precariedade da infraestrutura 
básica e a fragilidade dos serviços de saúde e educação ainda marcam a realidade 
de muitas comunidades rurais. Além disso, o modelo agroexportador e intensivo 
em insumos químicos continua sendo hegemônico em diversas regiões, gerando 
impactos sociais e ambientais negativos. Por outro lado, iniciativas locais, como a 
agroecologia, o cooperativismo, o turismo de base comunitária e a economia soli-
dária, têm demonstrado que é possível construir alternativas sustentáveis e inclu-
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sivas a partir dos saberes e da organização social dos próprios sujeitos do campo.
Neste cenário, o presente artigo propõe uma breve reflexão sobre o desenvol-

vimento rural, com o objetivo de apresentar os fundamentos conceituais do tema, 
discutir seus principais desafios e indicar algumas perspectivas para sua efetiva-
ção. Trata-se de um esforço introdutório, voltado para estudantes, pesquisadores, 
gestores públicos e demais interessados na área, que visa contribuir para a amplia-
ção do debate e a construção de práticas mais justas e sustentáveis no meio rural. 
Para isso, o texto se organiza em torno de três eixos: uma discussão conceitual 
sobre o que é desenvolvimento rural e como esse conceito foi se transformando ao 
longo do tempo; uma análise dos desafios enfrentados pelos territórios rurais na 
atualidade; e uma reflexão sobre os caminhos possíveis para um desenvolvimento 
rural mais inclusivo, sustentável e democrático.

É importante destacar que o enfoque adotado é de caráter reflexivo e 
multidisciplinar, reconhecendo que o desenvolvimento rural não pode ser 
reduzido a indicadores econômicos ou a metas de produtividade. Ele envolve a 
construção coletiva de alternativas de vida no campo, respeitando a diversidade 
cultural, os direitos territoriais e as relações com o meio ambiente. Assim, ao invés 
de apresentar soluções prontas, o artigo busca instigar a reflexão crítica e o diálogo 
entre diferentes saberes e atores sociais.

Dessa forma, este trabalho se insere no esforço de contribuir para uma visão 
mais ampla e comprometida com a transformação das realidades rurais, valori-
zando seus sujeitos e promovendo sua autonomia. Em um contexto marcado por 
crises ambientais, desigualdades sociais e desafios ao desenvolvimento susten-
tável, pensar o rural de forma integrada e plural torna-se não apenas necessário, 
mas urgente. O desenvolvimento rural, portanto, deve ser compreendido como 
parte de um projeto de sociedade que se orienta pela justiça social, pela equidade 
territorial e pela sustentabilidade das formas de vida.

 

CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO RURAL
O conceito de desenvolvimento rural tem sido historicamente marcado por 

distintas abordagens, refletindo mudanças nas concepções de desenvolvimento 
econômico, social e ambiental. Em suas primeiras formulações, especialmente no 
pós-Segunda Guerra Mundial, o desenvolvimento rural esteve fortemente atrela-
do ao aumento da produtividade agrícola, à modernização técnica e à integração 
das populações rurais às dinâmicas urbanas. Contudo, essa visão economicista e 
setorial mostrou-se limitada diante das complexidades do mundo rural e de suas 
múltiplas dimensões.
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Schultz (1964) e Lewis (1954) foram fundamentais para consolidar a ideia 
de que o subdesenvolvimento rural estaria associado à baixa produtividade e à 
ineficiência técnica, e que a superação desses entraves dependeria da adoção de 
métodos modernos de produção. Essa visão influenciou profundamente políticas 
públicas voltadas para o campo nas décadas seguintes, como a Revolução Verde, 
que priorizou o uso intensivo de insumos químicos, mecanização e tecnologias 
desenvolvidas para grandes propriedades.

Todavia, como argumenta Abramovay (1997), essa estratégia promoveu uma 
transformação excludente e concentradora da produção agrícola, contribuindo 
para a marginalização da agricultura familiar e para o aprofundamento das de-
sigualdades no campo. Segundo o autor, o desenvolvimento rural não pode ser 
reduzido a uma dimensão técnica ou produtiva, pois envolve questões territoriais, 
sociais e institucionais. Para ele, o rural deve ser compreendido como espaço de 
vida e de sociabilidade, cujos sujeitos precisam ser reconhecidos em sua diversi-
dade.

Nessa perspectiva, o conceito de desenvolvimento rural foi sendo reformula-
do para abarcar múltiplos elementos: não apenas o crescimento econômico, mas 
também a justiça social, a sustentabilidade ambiental e o fortalecimento da cida-
dania. A partir dos anos 1990, influenciado por organismos internacionais como a 
FAO e por teóricos do desenvolvimento sustentável, esse novo paradigma passou 
a enfatizar a necessidade de uma abordagem integrada e participativa. De acordo 
com Veiga (2000), o desenvolvimento rural deve ser entendido como um processo 
de transformação estrutural das condições de vida das populações rurais, com 
base na equidade, na sustentabilidade ambiental e na participação social.

Além disso, diversas abordagens teóricas passaram a contribuir para o ama-
durecimento do conceito. A abordagem territorial, por exemplo, destaca que o 
desenvolvimento rural não se dá de forma homogênea e linear, mas sim a partir 
das especificidades locais e regionais. 

Conforme Bebbington (2001), os territórios são construídos socialmente e re-
fletem diferentes combinações de recursos, instituições, identidades e relações de 
poder. Logo, isso implica reconhecer que o desenvolvimento rural depende da 
articulação entre atores locais, políticas públicas e mercados, e não apenas da in-
trodução de tecnologias ou do investimento em infraestrutura.

Outra contribuição importante vem da agroecologia, que propõe uma recon-
figuração do modelo de desenvolvimento rural com base na valorização dos sa-
beres locais, na preservação ambiental e na soberania alimentar. Altieri (2002) ar-
gumenta que a agroecologia é mais do que uma técnica de produção: trata-se de 
um projeto político que busca transformar as relações de produção e consumo no 
campo. Essa perspectiva tem ganhado força em diversas partes do mundo, espe-
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cialmente na América Latina, como resposta às crises socioambientais provocadas 
pelo modelo agroindustrial.

Nos dias atuais, o desenvolvimento rural é compreendido como um processo 
multidimensional, que deve contemplar aspectos econômicos, sociais, culturais, 
políticos e ambientais. Como ressaltam Schneider, Cassol e Cazella (2021), trata-
-se de um conceito em disputa, cujo significado varia conforme os atores sociais e 
os contextos históricos. Ainda assim, há certo consenso de que ele deve incluir a 
melhoria das condições de vida das populações rurais, o fortalecimento da agri-
cultura familiar, a valorização da diversidade cultural e a promoção da sustenta-
bilidade.

A legislação brasileira também incorporou essa visão ampliada. O Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), criado em 1995, e o 
Programa Territórios da Cidadania, instituído em 2008, são exemplos de políticas 
públicas que buscaram integrar diferentes dimensões do desenvolvimento rural, 
articulando crédito, assistência técnica, infraestrutura, saúde e educação. Embora 
essas iniciativas enfrentem desafios na sua implementação, elas demonstram a 
tentativa do Estado de construir uma política rural mais abrangente e inclusiva.

Contudo, Veiga (2000) reitera que o conceito de desenvolvimento rural evo-
luiu de uma perspectiva centrada na produtividade agrícola para uma abordagem 
ampla, territorializada e participativa. Essa transformação reflete a complexidade 
dos territórios rurais e a necessidade de pensar o desenvolvimento a partir das 
realidades locais, respeitando suas diversidades e promovendo a justiça social. 
Como observa Graziano da Silva (2006), o desenvolvimento rural deve ser cons-
truído “com os sujeitos do campo, e não para eles” (p. 112), reconhecendo sua 
capacidade de protagonismo e sua centralidade nas estratégias de transformação 
social.

BREVE PANORAMA HISTÓRICO
A história do desenvolvimento rural é marcada por uma série de transforma-

ções estruturais no campo, que refletem os modelos de organização econômica, 
política e social ao longo do tempo. Desde os primeiros processos de colonização 
e ocupação territorial até as políticas públicas contemporâneas, o rural foi sendo 
pensado e vivido de formas distintas, ora como espaço de produção e exploração, 
ora como território de resistência e diversidade.

No contexto europeu, ainda no século XVIII, o desenvolvimento rural come-
çou a ganhar contornos com a transição do feudalismo para o capitalismo. A cha-
mada Revolução Agrícola, que antecedeu a Revolução Industrial, modificou pro-
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fundamente as relações de produção no campo ao introduzir novas tecnologias, 
como o arado de ferro, o sistema de rotação de culturas e a especialização da pro-
dução (Mazoyer; Roudart, 2010). Essas transformações permitiram o aumento da 
produtividade, mas também deslocaram milhares de camponeses para as cidades, 
iniciando um êxodo rural que seria replicado em diferentes momentos históricos.

No século XIX, com o avanço do capitalismo industrial, o campo passou a 
ser cada vez mais subordinado aos interesses do mercado urbano e internacional. 
Nesse período, consolidou-se a ideia de que o rural era sinônimo de atraso e que o 
progresso estaria necessariamente ligado à urbanização e à industrialização. Essa 
concepção dualista, que opõe campo e cidade, permanece como um dos principais 
desafios na formulação de políticas públicas rurais (Wanderley, 2009).

No caso da América Latina, e particularmente do Brasil, o processo histórico 
de ocupação do espaço rural foi caracterizado por uma forte concentração fundi-
ária e pela exploração intensiva da terra e do trabalho. Desde o período colonial, 
o modelo agroexportador estruturou as relações econômicas e sociais no campo, 
baseando-se no latifúndio, na monocultura e na escravidão. Mesmo após a aboli-
ção da escravidão e a Proclamação da República, em 1889, pouco se avançou na 
democratização da terra e na promoção da cidadania rural (Fernandes, 2008).

Somente na segunda metade do século XX, com o processo de modernização 
agrícola impulsionado pela Revolução Verde, o desenvolvimento rural passou 
a ser pautado como tema das políticas públicas de forma mais sistemática. Esse 
processo, iniciado nos anos 1960, teve como foco o aumento da produção e da 
produtividade agrícola, com a introdução de pacotes tecnológicos baseados em 
sementes híbridas, adubos químicos, agrotóxicos e mecanização. Embora tenha 
promovido o crescimento da produção de alimentos, a Revolução Verde também 
acentuou desigualdades, favorecendo os grandes produtores em detrimento da 
agricultura familiar (Delgado, 2012).

Durante esse período, o Estado brasileiro adotou uma política rural fortemen-
te influenciada por uma lógica desenvolvimentista e tecnocrática. A criação da 
Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) em 1973 e do Proálcool 
em 1975 são exemplos de como o governo priorizou a inovação tecnológica e os 
interesses do agronegócio. Entretanto, como observa Abramovay (1997), essa polí-
tica negligenciou os pequenos produtores e contribuiu para o aumento da pobreza 
e da exclusão no meio rural.

Nos anos 1980 e 1990, com a redemocratização e o avanço dos movimentos 
sociais do campo, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 
surgiu uma nova agenda para o desenvolvimento rural. Essa agenda incluía a re-
forma agrária, o reconhecimento da agricultura familiar e a valorização das práti-
cas produtivas sustentáveis. A Constituição Federal de 1988 representou um mar-
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co importante ao reconhecer a função social da propriedade e ao garantir o direito 
à terra para quem a trabalha.

A partir dos anos 2000, o Estado brasileiro passou a implementar políticas 
voltadas ao desenvolvimento rural sustentável e solidário, com programas como 
o PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), o 
PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) e o PNAE (Programa Nacional de 
Alimentação Escolar), que integraram produção rural, segurança alimentar e pro-
moção da economia local (Schneider; Cassol; Cazella, 2021). Essas políticas indica-
ram uma mudança de paradigma ao reconhecer o papel estratégico da agricultura 
familiar para o desenvolvimento do país.

Contudo, a partir da segunda década do século XXI, houve um retrocesso 
nas políticas públicas voltadas ao campo, com cortes orçamentários e desmonte 
de estruturas institucionais importantes. Paralelamente, intensificaram-se os con-
flitos agrários, a violência no campo e os impactos socioambientais do avanço do 
agronegócio sobre territórios indígenas e tradicionais (CPT, 2022). Esse contexto 
evidencia a necessidade de resgatar e atualizar a agenda do desenvolvimento ru-
ral, articulando direitos sociais, justiça fundiária e sustentabilidade.

Portanto, como firma Delgado (2012), a trajetória histórica do desenvolvimen-
to rural revela uma disputa constante entre diferentes projetos de sociedade. De 
um lado, o modelo concentrador e mercantil baseado no agronegócio; de outro, as 
propostas de desenvolvimento solidário, participativo e sustentável construídas 
a partir das demandas dos sujeitos do campo. Reconhecer essa história é funda-
mental para compreender os desafios atuais e pensar alternativas que respeitem a 
diversidade dos territórios rurais.

DESAFIOS ATUAIS DO DESENVOLVIMENTO RURAL
O desenvolvimento rural, enquanto processo histórico e multidimensional, 

enfrenta desafios complexos e inter-relacionados no contexto contemporâneo. A 
persistência da desigualdade social, a concentração fundiária, a degradação am-
biental, a marginalização da agricultura familiar, a violência no campo e os impac-
tos das mudanças climáticas compõem um cenário que exige a reorientação das 
políticas públicas e uma nova concepção de ruralidade.

Um dos principais entraves ao desenvolvimento rural no Brasil continua sen-
do a concentração da terra. Segundo dados do Censo Agropecuário de 2017, ape-
nas 1% dos estabelecimentos agropecuários concentram quase 45% de toda a área 
rural do país (IBGE, 2017). Essa estrutura fundiária altamente desigual limita o 
acesso à terra por parte de agricultores familiares e povos tradicionais, inviabili-
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zando práticas produtivas sustentáveis e comprometendo a equidade social. Para 
Fernandes (2008), a permanência do latifúndio é uma das expressões mais perver-
sas da modernização excludente do campo brasileiro.

A agricultura familiar, apesar de sua importância para a segurança alimentar, 
para a geração de empregos e para a diversidade produtiva, continua enfrentando 
dificuldades estruturais. A escassez de crédito, assistência técnica, acesso a mer-
cados e políticas de comercialização têm enfraquecido os pequenos produtores. 
Embora programas como o PRONAF e o PAA tenham promovido avanços nos 
anos 2000, os cortes orçamentários das últimas décadas e o desmonte de políticas 
específicas afetaram significativamente a capacidade de produção e reprodução 
social dessas famílias (Schneider; Cassol; Cazella, 2021).

Outro desafio fundamental está relacionado à sustentabilidade ambiental. O 
avanço da fronteira agrícola sobre biomas como o Cerrado e a Amazônia, impul-
sionado pelo agronegócio e por grandes projetos de infraestrutura, tem causado 
sérios impactos socioambientais. A intensificação do uso de agrotóxicos, a degra-
dação dos solos e a contaminação das águas representam ameaças não apenas 
aos ecossistemas, mas também à saúde das populações rurais. Conforme Altieri 
(2012), a agroecologia surge como uma alternativa viável e necessária para promo-
ver sistemas de produção mais resilientes e sustentáveis.

A violência no campo é outro aspecto crítico. Relatórios da Comissão Pastoral 
da Terra (CPT, 2022) evidenciam um aumento significativo nos conflitos por terra, 
grilagem e assassinatos de lideranças rurais, especialmente em regiões de expan-
são do agronegócio. A ausência de regularização fundiária e a omissão do Estado 
em garantir os direitos territoriais de comunidades indígenas, quilombolas e cam-
ponesas intensificam esses conflitos. Segundo Oliveira (2016), o campo brasileiro 
continua sendo um espaço de disputa, onde projetos antagônicos de desenvolvi-
mento coexistem de forma tensa.

Além disso, as mudanças climáticas impõem novos riscos ao desenvolvimen-
to rural. A irregularidade das chuvas, a maior frequência de eventos extremos e o 
aumento da temperatura afetam diretamente a produção agrícola e a disponibili-
dade de água. Segundo o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2021), 
os agricultores familiares são os mais vulneráveis, pois dependem fortemente das 
condições naturais e têm menos acesso a tecnologias adaptativas. A promoção 
de práticas agroecológicas, o fortalecimento da gestão comunitária dos recursos 
naturais e o incentivo à diversificação produtiva são medidas fundamentais para 
mitigar esses impactos.

Outro desafio contemporâneo é a digitalização do campo. O acesso limitado 
à internet e à tecnologia nas áreas rurais compromete a inserção de agricultores 
familiares em mercados digitais, o acesso à informação técnica e a participação em 
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processos formativos. Conforme Burch e McCarthy (2021), a chamada “agricul-
tura 4.0” tende a beneficiar os grandes empreendimentos agroindustriais, apro-
fundando as desigualdades entre produtores. Dessa forma, é necessário garantir 
políticas de inclusão digital voltadas ao fortalecimento da agricultura familiar e da 
agroecologia.

No campo político, observa-se a fragilidade das instituições de governança 
rural. A ausência de espaços efetivos de participação social, o enfraquecimento 
dos conselhos de desenvolvimento rural e o distanciamento entre o Estado e os 
sujeitos do campo têm reduzido a capacidade de construção de políticas públicas 
territorialmente adequadas. Como aponta Abramovay (2000), é urgente repensar 
o papel do Estado e adotar modelos de governança que valorizem a diversidade 
de saberes e práticas dos territórios rurais.

Por fim, cabe destacar o desafio de reconstruir a imagem do rural na socieda-
de. A visão estigmatizada do campo como lugar de atraso e pobreza ainda persiste, 
dificultando a valorização das práticas, saberes e modos de vida rurais. Wanderley 
(2000) ressalta a importância de compreender a ruralidade em sua complexidade, 
reconhecendo o rural como espaço de vida, de cultura e de inovação.

Diante desse panorama, o desenvolvimento rural deve ser entendido como 
um processo político, social, econômico e ambiental que articula múltiplas dimen-
sões e sujeitos. Superar os desafios atuais requer a construção de políticas públicas 
intersetoriais, baseadas na justiça social, na sustentabilidade e no reconhecimento 
da diversidade territorial.

CAMINHOS POSSÍVEIS E PERSPECTIVAS PARA O DESEN-
VOLVIMENTO RURAL: REFLEXÕES CRÍTICAS

Diante dos múltiplos desafios enfrentados pelo meio rural brasileiro, refletir 
sobre as perspectivas e caminhos possíveis para o desenvolvimento rural deman-
da uma abordagem ampla e articulada, que contemple os aspectos sociais, econô-
micos, ambientais e culturais de forma integrada. O reconhecimento da diversida-
de territorial e a valorização dos sujeitos do campo são premissas fundamentais 
para a construção de modelos de desenvolvimento mais justos, sustentáveis e de-
mocráticos.

Uma das principais direções aponta para a revalorização da agricultura fami-
liar e camponesa, não apenas como produtora de alimentos, mas como guardiã da 
agrobiodiversidade e promotora de modos de vida sustentáveis. Conforme Abra-
movay (2000), é necessário deslocar a ênfase das políticas públicas do produtivis-
mo excludente para uma lógica de fortalecimento das redes sociais, das práticas 
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de solidariedade e da economia do cuidado. Isso exige o retorno de programas 
robustos de apoio à agricultura familiar, com acesso facilitado ao crédito, à assis-
tência técnica, à extensão rural e à comercialização por meio de compras institu-
cionais.

Nesse sentido, o fortalecimento da agroecologia como matriz produtiva é uma 
perspectiva promissora. Altieri e Toledo (2011) argumentam que a agroecologia 
representa não apenas um modelo alternativo de produção, mas uma estratégia 
de resistência política e de reconstrução do tecido social rural. Ao combinar co-
nhecimentos tradicionais e científicos, a agroecologia favorece a autonomia dos 
agricultores, a saúde do solo e das comunidades, além de contribuir para a miti-
gação das mudanças climáticas. Diversas experiências no Brasil — como os terri-
tórios da cidadania e os núcleos de agroecologia — têm demonstrado que, quando 
apoiadas por políticas públicas e instituições de pesquisa, essas práticas têm alto 
potencial de replicabilidade e impacto social.

Outra perspectiva estratégica envolve a territorialização das políticas públi-
cas. A abordagem territorial rompe com a lógica setorial e homogênea de planeja-
mento, promovendo ações articuladas que consideram as especificidades locais e 
os arranjos sociais existentes. Como destacam Schneider, Cassol e Cazella (2021), 
o território não é apenas um recorte espacial, mas um espaço socialmente constru-
ído, onde diferentes atores interagem, cooperam ou disputam projetos de desen-
volvimento. 

Destarte, é fundamental que as políticas de desenvolvimento rural sejam cons-
truídas com participação social, em diálogo com conselhos, fóruns e movimentos 
que representam a diversidade rural.

No campo institucional, é necessário investir em novas formas de governança 
rural, pautadas pela transparência, pela descentralização e pela valorização da 
participação ativa das comunidades. Para Bursztyn e Bursztyn (2012), a gestão de-
mocrática dos recursos naturais e das políticas públicas é uma condição indispen-
sável para garantir a eficácia das ações e o empoderamento dos sujeitos do campo. 
Isso implica também em reconhecer e apoiar os conhecimentos tradicionais e os 
sistemas de governança próprios de povos indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais.

A inclusão digital e tecnológica também se apresenta como um caminho rele-
vante, desde que orientada por critérios de equidade e adaptabilidade. A agricul-
tura digital ou “4.0”, quando aplicada de forma crítica e acessível, pode contribuir 
para otimizar processos, ampliar o acesso a mercados e fortalecer redes colaborati-
vas de comercialização e inovação. No entanto, como alertam McMichael (2020) e 
Burch e McCarthy (2021), essa inserção deve ser pensada em termos de soberania 
tecnológica e justiça digital, evitando a reprodução de desigualdades e a depen-



56
Planejamento Urbano e Regional

epistemologia e desenvolvimento econômico (2025)

Capítulo 3
A

delcio M
achado dos Santos

dência das corporações tecnológicas.
As questões ambientais, por sua vez, demandam uma abordagem ecossistê-

mica do desenvolvimento rural. A proteção dos biomas, o uso racional da água, 
a recuperação de áreas degradadas e o incentivo a sistemas agroflorestais e silvi-
pastoris são caminhos para compatibilizar produção e conservação. Iniciativas de 
pagamento por serviços ambientais (PSA), certificação participativa e zoneamento 
ecológico-econômico (ZEE) também se apresentam como instrumentos promisso-
res, desde que construídos com ampla participação e respeito à diversidade cultu-
ral dos territórios (Veiga, 2010).

Outro caminho possível está no resgate e valorização da cultura e identidade 
rural, reconhecendo o campo como espaço de produção simbólica, de memórias e 
de expressões sociais. Wanderley (2000) destaca que superar a visão do rural como 
espaço de carência e atraso é condição para afirmar sua relevância na construção 
de um projeto nacional de desenvolvimento que integre campo e cidade de manei-
ra dialógica e complementar.

Por fim, a construção de um novo paradigma de desenvolvimento rural requer 
o engajamento das universidades, institutos de pesquisa e organizações da socie-
dade civil. A produção de conhecimento comprometido com os problemas reais 
das populações rurais, bem como a formação de profissionais sensíveis à comple-
xidade do rural, são elementos-chave para apoiar estratégias transformadoras. O 
diálogo entre ciência, política e sociedade deve ser fortalecido em todos os níveis, 
promovendo práticas interdisciplinares, participativas e territorializadas7.

Dessa forma, os caminhos para o desenvolvimento rural do século XXI pas-
sam por múltiplas dimensões, que vão da reforma agrária e da justiça fundiária à 
sustentabilidade ambiental, da inclusão produtiva ao fortalecimento cultural, da 
participação política à inovação tecnológica. Trata-se de um desafio coletivo, que 
demanda compromisso ético, visão estratégica e ação integrada entre Estado, so-
ciedade e sujeitos do campo.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desenvolvimento rural constitui uma temática complexa e multidimensio-

nal, cuja abordagem exige a articulação entre aspectos sociais, econômicos, cul-
turais e ambientais. Ao longo deste artigo, procurou-se apresentar uma reflexão 
introdutória sobre o conceito, a trajetória histórica, os desafios e as perspectivas 
para um desenvolvimento rural mais justo, sustentável e inclusivo.

O conceito de desenvolvimento rural evoluiu ao longo do tempo, deixando de 
ser associado apenas à produtividade agrícola e passando a abranger a valoriza-
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ção dos sujeitos do campo, a preservação ambiental e a melhoria da qualidade de 
vida. Essa ampliação conceitual reflete a necessidade de compreender o rural em 
sua diversidade e potencialidade.

O panorama histórico demonstrou que as políticas públicas voltadas ao cam-
po foram, em grande parte, excludentes, priorizando os grandes empreendimen-
tos em detrimento da agricultura familiar. Esse contexto gerou desigualdades so-
ciais e regionais que ainda persistem, exigindo novas abordagens e reparações 
estruturais.

Frente aos desafios atuais, como as mudanças climáticas, a concentração fun-
diária e a exclusão digital, as alternativas possíveis envolvem o fortalecimento da 
agroecologia, a territorialização das políticas públicas, a valorização das culturas 
locais e a democratização do acesso aos recursos produtivos e às tecnologias. Tais 
estratégias devem ser acompanhadas de ações participativas e sustentadas por 
políticas de Estado.

Conclui-se, portanto, que o desenvolvimento rural não deve ser entendido 
como um modelo único, mas como um processo dinâmico, construído a partir dos 
territórios e das vozes que neles habitam. Promover esse desenvolvimento requer 
compromisso ético, investimento público consistente e o reconhecimento do papel 
estratégico que o rural desempenha na construção de uma sociedade mais equita-
tiva e sustentável.
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Planejamento Urbano e Regional: Epistemologia e 
Desenvolvimento Econômico apresenta uma refle-
xão crítica e interdisciplinar sobre os fundamentos 

que orientam a construção dos territórios. A obra tensio-
na as relações entre espaço e economia, revelando como 
disputas de poder, racionalidades institucionais e valores 
culturais moldam as práticas de planejamento. Mais do 
que técnica, o planejamento é aqui compreendido como 
processo político e ético voltado à transformação social. 
Ao abordar temas como desigualdades socioespaciais, 
mudanças climáticas, financeirização do solo, justiça ter-
ritorial e inovação produtiva, o livro oferece instrumentos 
para repensar modelos hegemônicos e construir alterna-
tivas mais inclusivas. Destina-se a estudantes, pesquisa-
dores, gestores e lideranças que buscam compreender e 
atuar frente aos desafios urbanos e regionais contempo-
râneos.


